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Processo nº 4990608/2024 

Resumo: PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA 

 

À SEGOV/GAB 

Sr. Secretário Municipal 

 

A SEGOV solicitou desta Procuradoria análise do Projeto de Lei 

da sequência nº 13 cuja ementa é a seguinte: “Fica declarada 

de utilidade pública o Instituto Salomão Vix”. 

 

Na sequência nº 16 consta o Parecer deste Gabinete, não 

vislumbrando óbice ao prosseguimento do feito, desde que 

comprovada a criação da Entidade há mais de 02 [dois] anos, na 

forma como exigido no art. 1º, “a”, Lei nº 4.230/95, não 

haveria óbice à sanção. 

 

Em atenção a tal recomendação, na sequência nº 17 a SEGOV 

juntou documentos comprovando o cumprimento da exigência acima 

mencionada. 

 

Desse modo, ratifico o Parecer da sequência nº 16, não havendo 

óbice ao encaminhamento do projeto de lei ao Exmo. Sr. 

Prefeito para assinatura e posterior publicação da lei. 

 

Vitória-ES, 01 de agosto de 2024. 

 

 

TAREK MOYSES MOUSSALLEM 

Procurador Geral do Município 

Matr.: 629448 – OAB/ES nº 8.132 

TAREK MOYSES 
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PARECER Nº 1158 / 2024 

 

 
Processo nº 4990608/2024 

Resumo: PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA 

 

À SEGOV/GAB 

Sr. Secretário Municipal 

 

RELATÓRIO 

 

A SEGOV solicita desta Procuradoria análise do Projeto de Lei 

da sequência nº 13 cuja ementa é a seguinte: “Fica declarada 

de utilidade pública o Instituto Salomão Vix”. 

 

É o breve relatório. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

 

Vieram os autos a esta Procuradoria para a análise da minuta 

de projeto de lei que, tão somente, pretende declarar de 

utilidade pública determinada instituição. 

 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação 

limita-se à minuta do projeto de lei, ora proposto e, aos 

aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto os aspectos 

técnicos, administrativos, econômicos, financeiros e quanto 

outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de 

conveniência e discricionariedade da Administração. 
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A iniciativa do Projeto de Lei analisado cabe ao Chefe do 

Poder Executivo, em estrita observância ao disposto nos 

artigos 80, II e 113, II, todos da Lei Orgânica Municipal. 

 

Feitas as considerações sobre a competência legislativa, não 

há que se falar em vício de iniciativa e competência no 

referido Projeto de Lei, inexistindo óbices constitucionais ou 

legais no tocante à competência e iniciativa, razão pela qual 

a Procuradoria opina favoravelmente pelo prosseguimento e da 

tramitação do Projeto de Lei em comento. 

 

É digno de nota que a mensagem para a proposição legislativa, 

encontra-se bem fundamentada, haja vista que ressalta a 

motivação e interesse público para expedição do ato. 

 

No âmbito municipal a declaração de utilidade pública 

encontra-se regulada na Lei nº 4.230/95. Ocorre que devem ser 

cumpridas as exigências previstas no art. 1º da norma legal 

acima mencionada. 

 

No presente caso, apesar de o Instituto asseverar que foi 

criado em 2019, somente foi juntada documentação que aponta 

para a sua criação em meados de 2023, o que não cumpre o 

disposto na legislação, pois as entidades necessariamente 

devem ter adquirido personalidade jurídica há mais de 02 anos, 

senão vejamos: 
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Dessa forma, caso comprovada a sua criação há mais de 02 

[dois] anos e observados os demais requisitos exigidos na Lei 

nº 4.230/95, não haverá óbice à sanção. 

 

No tocante à minuta do projeto de lei, verificamos que foi 

elaborada de acordo com as normas legais, devendo, tão 

somente, ser formatada conforme o padrão de atos oficiais do 

Município de Vitória [SEGOV/GDO - Decreto nº 13.924/2008]. 

 

CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, desde que observadas as considerações 

supracitadas, a proposta legislativa estará apta a receber a 

assinatura do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

segundo o seu juízo de conveniência e oportunidade, por 

atender aos requisitos formais e materiais, não existindo 

vício de ilegalidade ou inconstitucionalidade que impeça a 

remessa à Câmara Municipal, inclusive no que diz respeito a 

mensagem que se encontra muito bem redigida. 

 

É o parecer. 

 

Vitória-ES, 24 de julho de 2024. 

 

 

TAREK MOYSES MOUSSALLEM 

Procurador Geral do Município 

Mat. nº 629448 - OAB-ES nº 8.132 

 

 

 

 

TAREK MOYSES 
MOUSSALLEM:0227
3460767
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PARECER N.º 01092/2024

PROCESSO Nº 4990608/2024

REQUERENTE: INSTITUTO SALOMÃO VIX

ASSUNTO: PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de Declaração de Utilidade Pública, requerido pelo Instituto Salomão, ora

fundamentado na necessidade de fortalecimento de seu compromisso em servir a

comunidade, mediante iniciativas educativas e empreendedoras. Junto ao Ofício requisitório

de seq. 0 acompanham os documentos declaratórios trazidos pelo particular.

Com o protocolo, este processo administrativo fora encaminhado à Secretaria de Cultura

(SEMC), a qual, após confecção de relatório próprio, sugeriu pela apreciação do feito junto à

Secretaria Municipal de Transporte, Trânsito e Infraestrutura Urbana (SETRAN), assim

remetendo-o.

A SETRAN, por sua vez, trouxe a estes autos declaração contendo todas as atividades

desenvolvidas pelo Instituto requerente, destacando pela voluntariedade do particular na

execução dos eventos educativos e de conscientização para o trânsito de sua Gerencial.

Ocorre que a matéria pressupõe melhor análise jurídica, considerando a competência para

concessão da referida declaração e, substancialmente, a principiologia da legalidade imposta

aos administradores públicos, dúvida essa que justificou a remessa para esta Gerência.

São, portanto, os termos do resumo. Passe-se ao vértice jurídico.
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FUNDAMENTAÇÃO

1. DA LEGALIDADE

Primordialmente, é de se frisar a vinculação positiva do Estado, a qual atribui sua atuação ao

texto normativo, na margem da discricionariedade conferida pela norma. Ante o referido teor,

não pode o Poder Executivo atuar em desconforme ao que o Legislativo assim lhe atribui.

No referido contexto, a concessão de Declaração de Utilidade Pública às sociedades

solicitantes, no Município de Vitória, exige o preenchimento de requisitos trazidos em

regramento próprio, ao que versa a Lei Municipal N.º 4.230/95, estabelecendo-se os

pressupostos normativos para a concessão do documento. Veja-se:

As sociedades civis, associações e as fundações sediadas no território do Município
de Vitória, podem ser declaradas de utilidade pública, provados os seguintes
requisitos:

a) que adquiriram personalidade jurídica há mais de 2 anos, comprovado através de
certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas;
b) que estão em efetivo funcionamento e servem desinteressadamente à
coletividade;
c) que não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de sua diretoria e que
não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou
associados, sob nenhuma forma ou pretextos;
d) que seus diretores possuem comprovada idoneidade moral;
e) que se obriga a publicar, anualmente, a demonstração da receita obtida e da
despesa realizada no ano anterior.

Parágrafo Único - O serviço desinteressado e gratuito à coletividade, a que se refere
o item "b" deste artigo, será o prestado nas áreas educacional, cultural e artística,
médica e de assistência social ou qualquer outra, desde que de natureza filantrópica
e em caráter geral de indiscriminado.

Sob incidência da referida norma, nota-se que o Instituto Salomão (sociedade civil) preenche

os itens “a”, “c”, “d”, “e”, ora corroborados pelo acervo probatório protocolado, bem como

parecer juntado pela SEMC à seq. 03. Contudo, o referido parecer, em momento de sua

confecção, destacou pela impossibilidade de averiguar o cumprimento do requisito da alínea

“b”, visto não dispor de elementos para avaliar a atuação social do requerente.
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Tal requisito, porém, fora devidamente comprovado pela Declaração trazida pela SETRAN à

seq. 05, a qual destaca o exercício de diversas atividades voluntárias voltadas à coletividade,

sem viés lucrativo. Isso porque, na leitura do documento, é possível notar que os eventos

realizados são, de fato, prestados na área educacional, cultural e artística, especialmente

voltados à matéria de Trânsito, sendo estas filantrópicas, em caráter geral de indiscriminado.

Adite-se que, consoante Lei Nº 9.608/98, a qual dispõe sobre o serviço voluntário, o Instituto

requerente adequa-se às condições normativas referentes ao exercício de atividades

voluntárias e filantrópicas, inclusive por imposição de seu ato constitutivo (vide “Estatuto do

instituto Salomão Vix”, art. 1º, ora anexado à seq. 0)

Deste modo, compreende-se que, referente aos requisitos legais, estes foram efetivamente

preenchidos. Não obstante, há de se destacar que a declaração de utilidade pública, nos

termos da Lei N.º 4.230/95, art. 3º, não implica na concessão de isenção fiscal, ou de

qualquer favor semelhante, mas tão somente o reconhecimento formal imposto em lei

própria.

2. DA COMPETÊNCIA

Como corolário da legalidade, o ato administrativo deve também seguir os elementos de

validade, qual seja, ser editado pelo agente competente, ter forma adequada, objeto definido,

ser motivado e possuir uma finalidade. Cingindo-se ao questionado pela Secretaria remetente,

passa-se a tratar da competência e adequação.

Por imposição legal, determina o art. 113, inciso II, da Lei Orgânica do Município, que:

Art. 113. Compete privativamente ao Prefeito Municipal:

[...]

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e
regulamentos para sua fiel execução, encaminhando à Câmara Municipal todos as
regulamentações de leis efetuadas por dispositivos constantes dos projetos
aprovados;
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No referido passo, cabe ao Chefe do Poder Executivo, enquanto agente competente,

promulgar lei sancionada pela Câmara Municipal, a qual declara, para fins da Lei N.º

4.230/95, a Utilidade Pública da pessoa jurídica de direito privado.

Em maior aprofundamento, examina-se o art. 2º da Lei N.º 4.230/95, o qual positiva que

“Será revogada, através de lei, a declaração de utilidade pública”. Ora, em atendimento à

teoria do paralelismo das formas, exige-se que o mesmo instrumento legislativo utilizado na

criação de uma norma corresponda ao de sua extinção, ao passo que, por ato dedutivo, a

Declaração de Utilidade Pública também se fará mediante lei. Veja-se, pois, o esclarecimento

trazido pelo Tribunal da Cidadania, ao processar matéria administrativa:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.
ATO ILEGAL. PROVIMENTO DE SERVENTIA. ILEGALIDADE EM
DESTITUIÇÃO. PROVIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO.
[...] II - A aplicação dos princípios da simetria e do paralelismo das formas
exige que o mesmo instrumento administrativo ou legislativo utilizado para a
criação deve ser utilizado para a extinção. Se os cartórios somente podem ser
criados por lei, somente por lei podem ser extintos. O serviço do 4º Ofício da
Comarca de Parnaíba somente poderia ter sido extinto por meio de lei, e não através
de Portaria do Presidente do Tribunal de Justiça.
(EDcl nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47449,
Ministro Rel. FRANCISCO FALCÃO, Publicação no DJe/STJ nº 3538 de
19/12/2022) (GRIFO NOSSO)

Portanto, em resposta ao questionamento trazido à esta Gerência, há de se concluir que ao

Chefe do Executivo Municipal incumbe a função de agente competente e, quanto a forma

adequada, este pressupõe elaboração de lei.

CONCLUSÃO

Nos referidos termos, esta Gerência entende que o Instituto Salomão Vix preenche os os

pressupostos legais exigidos pela Lei N.º 4.230/95. Todavia, faz-se necessário a edição de lei

que lhe declare a utilidade pública, cuja competência incumbe ao Chefe do Poder Executivo,

por meio do respectivo processo legislativo.

São os termos deste parecer.
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Vitória – ES, 17 de julho de 2024.

MÁRCIA LEAL DE FARIAS

Procuradora Municipal

OAB/ES nº 7.809 - Matrícula 460818
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Declaração

Informamos  que  o  Grupo  Teatral  Instituto  Salomão  Vix,  participou  na  realização  de  vários
eventos educativos e de conscientização para o trânsito desta Gerência (Get - Gerência de Educação
para o Trânsito - Setran), sempre de forma voluntária. Permaneceram durante 07 (sete) meses. 
Estando presente nas seguintes meses/anos:

Em 2023:
            Setembro:

• Emef Mal. Mascarenhas de Morais – Vitoria com Você
            Maria Ortiz – 8:00 – 12:00 h

• Semana Nacional do Trânsito  (exposição do Simulador de Trânsito)  -  Palácio Municipal
de Vitória dias 20, 21, 22, 23, 25 e 26.

           Outubro:
• São Pedro -  Emef Maria José Costa Moraes – Batalha do Rap – temática Trânsito  

            Novembro: 
• EMEF Alvimar Silva -  Mario Cypreste – Vitória com Você 
• 8:00 às12:00

Em 2024:
             Fevereiro:

•  Mario Cypreste – Vitória com Você - 8:00 às12:00

Março:
• Bairro Jesus de Nazareth
• EMEF Edna Mattos Siqueira Gaúdio – Vitória com Você - 8:00 às12:00 hs

Abril:
• Bairro Bonfim – Vitória com Você - 8:00 às12:00 EMEF – Prezideu Amorim

• Maio Amarelo   :  Praça  Nilze Mendes – Jardim Camburi  –  Batalha  do Rap – 14:00  às
22:00hs

Obs:
Lei-9.608/1998

É dito  de  forma bem clara que qualquer atividade não remunerada – quando você  não receba
nenhum tipo de pagamento ao realizá-la – pode ser considerada trabalho voluntário, seja para uma
entidade pública ou privada sem fins lucrativos.

Vitória, 10 de julho de 2024.  

Ana C. Estrada Valle
Gerente de Educação para o Trânsito

SETRAN/PMV
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: OSMAR PEREIRA RAMALHO
CPF: 024.641.897-40 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:20:09 do dia 27/06/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 24/12/2024.
Código de controle da certidão: 92B1.0BC7.F396.B23F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

POLÍCIA CIVIL
SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA TÉCNICO CIENTÍFICA

DEPARTAMENTO DE IDENTIFICAÇÃO

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

DOCUMENTO: CNH Nº 00533857850 / ES

Estado do Espírito Santo, até a presente data, NADA CONSTA contra:

ATESTO que no banco de dados do Departamento de Identificação da Polícia Civil do

Nome: OSMAR PEREIRA RAMALHO
Nome da mãe: EDITE PEREIRA DOS SANTOS
Nome do pai: CELESTINO PEREIRA RAMALHO
Data de Nascimento: 07/10/1971

Documento emitido no dia 27/06/2024 às 11:10:54

VÁLIDO SOMENTE COM A APRESENTAÇÃO DO DOCUMENTO
UTILIZADO PARA A CONSULTA.

ESTE DOCUMENTO É DE VALOR TRANSITÓRIO (60 DIAS)

Verificador: 00533857850275406112410

Observações:

a) Esta certidão foi expedida com base nos dados informados e somente será válida com a apresentação do
documento de identificação utilizado para emissão deste atestado;

b) Verifique, antes de apresentar ou aceitar esta certidão, se os nomes foram informados de acordo com
o documento apresentado;

c) Certidão expedida gratuitamente através da Internet;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Secretaria de Segurança Pública e do
Estado do Espírito Santo - www.sesp.es.gov.br - na opção - Serviços - Validar Atestado de Antecedentes, o
verificador de autenticidade acima identificado;

e) Ressaltamos que isto não implica a existência de pendências jurídico-criminais. Pode existir uma incorreta
identificação por erro de digitação, acentuação ou duplicidade de informações nos nossos arquivos.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

R. Des. Homero Mafra, 60 Enseada do Suá, Vitória - ES | CEP: 29.050-275 | Tel: (27) 3334-2000.

CERTIDÃO NEGATIVA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
NATUREZA CRIMINAL

Dados da Certidão

Nome: OSMAR PEREIRA RAMALHO
Data de Nascimento: 07/10/1971 CPF: 024.641.897-40
Nome do Pai: CELESTINO PEREIRA RAMALHO Nome da Mãe: EDITE PEREIRA DOS SANTOS
Data de Expedição: 27/06/2024 11:34:19 Validade: 30 DIAS
N° da Certidão: * 2023391566 * Estado Civil: CASADO
Nacionalidade: BRASILEIRO RG com órgão expedidor: M5868429
Título de Eleitor: - NÃO INFORMADA - Carteira Profissional: - NÃO INFORMADO -
Profissão: EMPRESARIO
-- ENDEREÇO --

Município: VITORIA Bairro: JARDIM CAMBURI
Logradouro: RUA ALCINO PEREIRA NETO Número: 480
Complemento: RES.MORADA DA PRAIA CEP: 29.090-540
-- CONTATO --

Email: ADM@INSTITUTOSALOMAO.ORG Telefone Fixo: (27) 2142-8013
Telefone Celular: (27) 99933-6695

CERTIFICA que, consultando a base de dados do Sistema de Gerenciamento de Processos do Poder Judiciário do Estado do
Espírito Santo (E-Jud, SIEP, PROJUDI e PJe) até a presente data e hora, NADA CONSTA contra o solicitante .

Observações

a. Certidão expedida gratuitamente através da Internet;
b. Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo

interessado e/ou destinatário;
c. O prazo de validade desta certidão é de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, conforme disposto no art.

467 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após essa data será necessária a emissão de uma nova
certidão;

d. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo -
www.tjes.jus.br -, utilizando o número da certidão acima identificado;

e. Em relação as comarcas da entrância especial (Vitória/Vila Velha/Cariacica/Serra/Viana), as ações de: execução fiscal
estadual, falência e recuperação judicial, e auditoria militar, tramitam, apenas, no juízo de Vitória;

f. As ações de natureza cível abrangem inclusive aquelas que tramitam nas varas de Órfãos e Sucessões (Tutela,
Curatela, Interdição,...), Juizado Especial Cível, Juizado Especial da Fazenda Pública, Execução Fiscal e Execução
Patrimonial (observado o item e);

g. As ações de natureza criminal abrangem, dentre outras: as de auditoria militar e de juizados especiais criminais;
h. As matérias atinentes as varas de família e infância e juventude são objeto de certidão específica;
i. A base de dados do sistema de gerenciamento processual (1ª INSTÂNCIA: eJUD, SIEP, PROJUDI, PJe-1G; 2ª

INSTÂNCIA: Sistema de Segunda Instância, PJe-2G) contém o registro de todos os processos distribuídos no
Judiciário do Estado do Espírito Santo, com exceção do SEEU;

j. A certidão negativa referente ao Sistema Eletrônico de Execução Unificado – SEEU deverá ser requerida ao Cartório
do Ofício de Distribuidor da Comarca, conforme Ato Normativo Conjunto n°. 009/2021.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

R. Des. Homero Mafra, 60 Enseada do Suá, Vitória - ES | CEP: 29.050-275 | Tel: (27) 3334-2000.

CERTIDÃO NEGATIVA DE SEGUNDA INSTÂNCIA
NATUREZA CRIMINAL

Dados da Certidão

Nome: OSMAR PEREIRA RAMALHO
Data de Nascimento: 07/10/1971 CPF: 024.641.897-40
Nome do Pai: CELESTINO PEREIRA RAMALHO Nome da Mãe: EDITE PEREIRA DOS SANTOS
Data de Expedição: 27/06/2024 11:34:51 Validade: 30 DIAS
N° da Certidão: * 2023391575 * Estado Civil: CASADO
Nacionalidade: BRASILEIRO RG com órgão expedidor: M5868429
Título de Eleitor: - NÃO INFORMADA - Carteira Profissional: - NÃO INFORMADO -
Profissão: EMPRESARIO
-- ENDEREÇO --

Município: VITORIA Bairro: JARDIM CAMBURI
Logradouro: RUA ALCINO PEREIRA NETO Número: 480
Complemento: RES.MORADA DA PRAIA CEP: 29.090-540
-- CONTATO --

Email: ADM@INSTITUTOSALOMAO.ORG Telefone Fixo: (27) 2142-8013
Telefone Celular: (27) 99933-6695

CERTIFICA que, consultando a base de dados do Sistema de Gerenciamento de Processos do Poder Judiciário do Estado do
Espírito Santo (Segunda Instância e PJe-2G) até a presente data e hora, NADA CONSTA contra o solicitante .

Observações

a. Certidão expedida gratuitamente através da Internet;
b. Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo

interessado e/ou destinatário;
c. O prazo de validade desta certidão é de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, conforme disposto no art.

467 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após essa data será necessária a emissão de uma nova
certidão;

d. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo -
www.tjes.jus.br -, utilizando o número da certidão acima identificado;

e. Em relação as comarcas da entrância especial (Vitória/Vila Velha/Cariacica/Serra/Viana), as ações de: execução fiscal
estadual, falência e recuperação judicial, e auditoria militar, tramitam, apenas, no juízo de Vitória;

f. As ações de natureza cível abrangem inclusive aquelas que tramitam nas varas de Órfãos e Sucessões (Tutela,
Curatela, Interdição,...), Juizado Especial Cível, Juizado Especial da Fazenda Pública, Execução Fiscal e Execução
Patrimonial (observado o item e);

g. As ações de natureza criminal abrangem, dentre outras: as de auditoria militar e de juizados especiais criminais;
h. As matérias atinentes as varas de família e infância e juventude são objeto de certidão específica;
i. A base de dados do sistema de gerenciamento processual (1ª INSTÂNCIA: eJUD, SIEP, PROJUDI, PJe-1G; 2ª

INSTÂNCIA: Sistema de Segunda Instância, PJe-2G) contém o registro de todos os processos distribuídos no
Judiciário do Estado do Espírito Santo, com exceção do SEEU;

j. A certidão negativa referente ao Sistema Eletrônico de Execução Unificado – SEEU deverá ser requerida ao Cartório
do Ofício de Distribuidor da Comarca, conforme Ato Normativo Conjunto n°. 009/2021.
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ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
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https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.
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O documento foi adicionado eletronicamente por OSMAR PEREIRA RAMALHO, CPF:
***.*41.897-** em 28/06/2024 18:40:11. Para verificar a autenticidade do documento, vá
ao site "https://protocolo.vitoria.es.gov.br?validacao" e utilize o codigo abaixo:
740DBB5D-830D-413B-B14F-79FF679C2B89

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 3200380035003400330035003A005000, Documento assinado digitalmente conforme MP n° 

2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.608, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998

Texto compilado Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada por pessoa física
a entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos,
culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive mutualidade.

Art. 1o  Considera-se serviço voluntário, para os fins desta Lei, a atividade não remunerada prestada por pessoa
física a entidade pública de qualquer natureza ou a instituição privada de fins não lucrativos que tenha objetivos cívicos,
culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa.               (Redação dada pela Lei nº 13.297,
de 2016)

Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista
previdenciária ou afim.

Art. 2º O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou
privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições de seu exercício.

Art. 3º O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no
desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que
for prestado o serviço voluntário.

Art. 3o-A. Fica a União autorizada a conceder auxílio financeiro ao prestador de serviço voluntário com idade de
dezesseis a vinte e quatro anos integrante de família com renda mensal per capita de até meio salário mínimo.              
(Incluído pela Lei nº 10.748, de 2003)               (Regulamento)              (Revogado pela Medida Provisória nº 411, de
2007).                  (Revogado pela Lei nº 11.692, de 2008)

§ 1o O auxílio financeiro a que se refere o caput terá valor de até R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) e será
custeado com recursos da União por um período máximo de seis meses, sendo destinado preferencialmente:                     
(Incluído pela Lei nº 10.748, de 2003)                (Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007).                 (Revogado
pela Lei nº 11.692, de 2008)

I - aos jovens egressos de unidades prisionais ou que estejam cumprindo medidas sócio-educativas; e             
(Incluído pela Lei nº 10.748, de 2003)               (Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007).              (Revogado
pela Lei nº 11.692, de 2008)

II - a grupos específicos de jovens trabalhadores submetidos a maiores taxas de desemprego.               (Incluído
pela Lei nº 10.748, de 2003)             (Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007).                 (Revogado pela Lei nº
11.692, de 2008)

§ 2o O auxílio financeiro será pago pelo órgão ou entidade pública ou instituição privada sem fins lucrativos
previamente cadastrados no Ministério do Trabalho e Emprego, utilizando recursos da União, mediante convênio, ou com
recursos próprios.               (Incluído pela Lei nº 10.748, de 2003)   

§ 2o O auxílio financeiro poderá ser pago por órgão ou entidade pública ou instituição privada sem fins lucrativos
previamente cadastrados no Ministério do Trabalho e Emprego, utilizando recursos da União, mediante convênio, ou com
recursos próprios.            (Redação dada pela Lei nº 10.940, de 2004)             (Revogado pela Medida Provisória nº 411,
de 2007).                (Revogado pela Lei nº 11.692, de 2008)

§ 3o É vedada a concessão do auxílio financeiro a que se refere este artigo ao voluntário que preste serviço a
entidade pública ou instituição privada sem fins lucrativos, na qual trabalhe qualquer parente, ainda que por afinidade, até
o terceiro grau, bem como ao beneficiado pelo Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os Jovens -
PNPE.               (Incluído pela Lei nº 10.748, de 2003) 

§ 3o É vedada a concessão do auxílio financeiro a que se refere este artigo ao voluntário que preste serviço a
entidade pública ou instituição privada sem fins lucrativos, na qual trabalhe qualquer parente, ainda que por afinidade, até
o 2o (segundo) grau.               (Redação dada pela Lei nº 10.940, de 2004)              (Revogado pela Medida Provisória nº
411, de 2007).                  (Revogado pela Lei nº 11.692, de 2008)

§ 4o Para efeitos do disposto neste artigo, considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por
outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto
e mantendo sua economia pela contribuição de seus membros.              (Incluído pela Lei nº 10.748, de 2003)               
(Revogado pela Medida Provisória nº 411, de 2007).                   (Revogado pela Lei nº 11.692, de 2008)
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Paiva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.2.1998
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LEI Nº 4230/1995

DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES PARA AS SOCIEDADES
SEREM DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA.

O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal
decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  As sociedades civis, associações e as fundações sediadas no território do Município de Vitória,
podem ser declaradas de utilidade pública, provados os seguintes requisitos:

a) que adquiriram personalidade jurídica há mais de 2 anos, comprovado através de certidão
expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Físicas e Jurídicas;

b) que estão em efetivo funcionamento e servem desinteressadamente à coletividade;
c) que não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de sua diretoria e que não distribui

lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou
pretextos;

d) que seus diretores possuem comprovada idoneidade moral;
e) que se obriga a publicar, anualmente, a demonstração da receita obtida e da despesa realizada no

ano anterior.

Parágrafo Único - O serviço desinteressado e gratuito à coletividade, a que se refere o item "b" deste
artigo, será o prestado nas áreas educacional, cultural e artística, médica e de assistência social ou
qualquer outra, desde que de natureza filantrópica e em caráter geral de indiscriminado.

Art. 2º  Será revogada, através de lei, a declaração de utilidade publicam se comprovada, a qualquer
tempo e mediante representação de qualquer interessado, que a organização deixou de preencher
quaisquer dos requisitos exigidos no Art. 1º desta Lei.

Art. 3º  A declaração de utilidade pública, nos termos desta Lei, não implica na concessão de isenção
fiscal, ou de qualquer favor semelhante.

Art. 4º  Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Municipal Jerônimo Monteiro, em 07 de agosto de 1995.

PAULO CÉSAR HARTUNG GOMES
Prefeito Municipal

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 09/10/2007
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